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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE
TUTELA  ANTECIPADA.  POLICIAL  MILITAR.
CONCLUSÃO  DO  CURSO  DE  FORMAÇÃO  POR
MEIO  DE  DECISÃO  LIMINAR.  PENDENTE  DE
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  PROMOÇÃO  AO
POSTO  DE  CABO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO DO  DECISUM.  INCIDÊNCIA DO
ART.  557,  CAPUT, DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

- Inexiste direito subjetivo à promoção, se a conclusão
do  curso  de  formação  efetivou-se,  por  medida
liminar,  pendente  de  confirmação  por  decisão
transitada em julgado, tendo em vista a precariedade
da tutela provisória.
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-  O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/10, interposto  por Eduardo de Lima Pinheiro contra decisão proferida pelo Juiz
de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, fls. 46/47, que, nos autos da
Ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada, fls. 12/20, manejada
pelo ora recorrente, em face do Estado da Paraíba, indeferiu o pedido de antecipação
de tutela.

Em suas razões, o recorrente aduz ter ingressado no
dia  18  de  agosto  de  2003,  no  quadro  da  Polícia  Militar  da  Paraíba,  já  tendo
completado, portanto, mais de 11 (onze) anos de efetivo serviço. E,  mesmo tendo
concluído o Curso de Formação de Cabos da Polícia Militar, não foi concedida a sua
promoção, pois o realizou por meio de medida liminar, cujo processo encontra-se sub
judice.  Em âmbito liminar,  requer a sua imediata promoção ao posto de Cabo da
Polícia Militar, bem como os reflexos financeiros advindos da referida promoção, sob
pena de multa, e incursão em crime de desobediência. Ao final, requer o provimento
do presente recurso.

Indeferimento do pedido liminar, fls. 55/61.

O  Magistrado  a  quo não  apresentou  informações,
tampouco, o agravado, suas contrarrazões, consoante certidão exarada à fl. 67.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
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Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,  fls.  68/71, opinou pelo desprovimento do
recurso.

 É o RELATÓRIO.

DECIDO

Eduardo de Lima Pinheiro ajuizou, perante a 6ª Vara
da Fazenda Pública da Capital, Ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela
Antecipada, em face do  Estado da  Paraíba,  visando,  em sede de antecipação de
tutela, a sua promoção para Cabo da Polícia Militar, bem como os reflexos financeiros
advindos da referida promoção. 

Todavia, em que pese a argumentação do insurgente,
em sede de cognição sumária,  própria  do agravo de instrumento,  não vislumbro
razões para deferir a pretensão recursal postulada. Senão vejamos.

Depreende-se  do  caderno  processual  que  o
recorrente participou do curso de formação de Cabos da Polícia Militar, por força de
liminar,  concedida  no  processo  de  nº  0037646-13.2013.815.2001,  e,  que  apesar,  de
concluído  o  curso,  não  foi  promovido,  uma  vez  que  sua  aprovação  definitiva  e
consequente certificação ficou condicionada ao julgamento do mérito, com trânsito
em julgado em favor do mesmo, fl. 23.

Como já afirmei por ocasião da decisão liminar,  esta
Corte de Justiça, pautando-se no entendimento consolidado do Superior Tribunal de
Justiça, já se pronunciou no sentido de inexistir direito subjetivo à promoção, se a
conclusão  do  curso  de  formação  efetivou-se,  por  medida  liminar,  pendente  de
confirmação por decisão transitada em julgado, tendo em vista a precariedade da
tutela provisória.

A respeito:
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APELAÇÃO.  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE
OFICIAIS  DA  POLÍCIA  MILITAR.  CARGO  DE
SEGUNDO  TENENTE.  APROVAÇÃO  FORA DAS
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. ALEGAÇÃO DE
ACRÉSCIMO  NO  NÚMERO  DE  VAGAS
CONFORME PREVISÃO DO ART. 10,  §1º,  DA LEI
ESTADUAL  Nº  4.025/78.  OBSERVÂNCIA  PELA
ADMINISTRAÇÃO  QUANDO  DA PUBLICAÇÃO
DE  ADITIVO  AUMENTANDO  O  NÚMERO  DE
VAGAS.  CLASSIFICA-  ÇÃO  FINAL À  MARGEM
DAS  VAGAS  OFERTADAS.  CURSO  DE
FORMAÇÃO  CONCLUÍDO  POR  FORÇA  DE
LIMINAR  PENDENTE  DE  RATIFICAÇÃO  POR
JULGAMENTO  FINAL  DE  MÉRITO.
PRECARIEDADE. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
DIREITO  À  PROMOÇÃO  NÃO  CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO  DA  SEN-  TENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. 1.  A nomeação de
candidato  classificado  fora  das  vagas  previstas  no
edital  é  ato  discricionário  da  administração.  2.  A
regra do § 1º do art. 10 da Lei estadual nº 4.025/1978,
que determina o acréscimo de 20% (vinte por cento)
no  número  de  vagas  existentes  para  o  curso  de
habilitação  de  oficiais  da  polícia  militar,  foi
observada  quando  da  publicação  do  aditivo
003/2009.3.  A conclusão do curso de formação com
base  em  liminares  pendentes  de  ratificação  por
sentença afasta o direito à promoção, em virtude da
precariedade  daquele  tipo  de  provimento
jurisdicional  e  da  potencial  irreversibilidade  da
medida.  Precedentes do STJ e do STF.  4.  Recurso
desprovido.  (TJPB  -  AC  200.2011.016712-5/001;
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Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  DJPB
15/08/2013, Pág. 16) - destaquei.

E,

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SOLDADOS.
CONCLUSÃO  NO  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS PM/BM. AUSÊNCIA DE EFETIVAÇÃO
NO  CARGO.  JUSTIFICATIVA  DE  ESTAR  SUB
JUDICE. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA
AD  CAUSAM.  ARGUIÇÃO  PELA  SEGUNDA
AUTORIDADE  COATORA.  PRESIDENTE  DA
COMISSÃO  DO  EXAME  DO  CONCURSO  PARA
FORMAÇÃO DE SOLDADOS PM/BM DO ESTADO
DA  PARAÍBA.  AUSÊNCIA  DE  COMPETÊNCIA
PARA  ORGANIZAR  A  FORMATURA  ADVINDA
DA CONCLUSÃO  DO  CURSO  DE  FORMAÇÃO.
IGUALMENTE  DE  EFETIVAÇÃO  DOS
CANDIDATOS  NOS  TERMOS  DO  EDITAL.
ATRIBUIÇÃO  QUE  NÃO  LHE  É  DEVIDA.
INEXISTÊNCIA DE INGERÊNCIA. EXCLUSÃO DA
RELAÇÃO  PROCESSUAL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO
SEM RESOLUÇÃO MERITÓRIA. ACOLHIMENTO.
(...)  Condição  de  sub  judice.  Classificação  final.
Participação  com  aproveitamento  no  curso  de
formação.  Comprovação.  Previsão  editalícia.
Término  do  curso.  Nomeação  para  o  cargo  de
soldados. Ausência de promoção. Óbice constituído
pela administração pública. Alegação. Carência de
trânsito  em  julgado  das  decisões  judiciais  que
permitiram  a  continuidade  no  concurso,  como
também  da  sua  análise  meritória.  Aguardo  na
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formação  da  coisa  julgada.  Razoabilidade.
Precariedade  dos  éditos  judiciais.  Justificativa
convicente.  Direito  subjetivo  dos  candidatos  não
revelado.  Inexistência  de  líquido  e  certo.  Ordem
denegada.  Torna-se  precária  a  ascensão  funcional
de  candidado  sub  judice,  ainda  que  tenha
concluído  com  aproveitamento  o  curso  de
formação,  pelo  fato  de  permanecer  no  certame
amparado tão somente por força de liminar, ainda
não  estabilizada  pelo  manto  da  coisa  julgada
material.  Inexiste  direito  líquido  e  certo  de
candidato  à  promoção,  nomeação  ou  posse  em
cargo público que ainda aguarda decisão judicial
definitiva conforme reiteradamente consagrado na
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  justiça.
“esta  e.  Corte  já  tem  entendimento  pacífico  no
sentido de que é inviável a nomeação de candidato
aprovado em concurso público,  cuja  permanência
no certame foi garantia por decisão judicial ainda
não  transitada  em  julgado.” (STJ  MS  11385/DF.
Terceira Seção. Rel. Min. Felix Fischer. J. 27/09/2006.
DJ. 16/10/2006. P. 284). (TJPB - MS 200.2012.088955-
1/001,  Primeira Seção Especializada Cível,  Rel.  Juiz
Conv.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  DJPB  26/03/2013,
Pág. 11) - negritei.

Nessa  senda,  é  de  bom  alvitre  esclarecer  que,  na
hipótese telada, inexiste direito à promoção pleiteada, pois, conforme se depreende
do caderno processual, a decisão que concedeu ao agravante, o direito de participar
no  curso  de  formação,  é  decorrência  do  processo  de  nº  0037646-13.2013.815.2001,
pendente de trânsito em julgado.

Sendo assim, em sede de cognição sumária, própria
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do agravo de instrumento, não vislumbro razões para reformar a decisão hostilizada

Por  fim,  o  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de  decisão  monocrática,
quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO.

P. I.

João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                                   Desembargador
                                                                                         Relator
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